
TSE aprova treze resoluções sobre regras das eleições de 2016

O Tribunal Superior Eleitoral aprovou nesta semana 13 resoluções que irão reger as eleições municipais
de 2016. As novas regras tratam da criação de partidos, prestação de contas e regulamentação de prazos
e cadastro eleitoral. Também dão nova disciplina para as pesquisas eleitorais, gastos de campanha, 
registros de candidatos e propaganda eleitoral.

Relator de algumas dessas resoluções, o ministro Gilmar Mendes lembrou que  eleição do próximo ano
será a primeira em que a legislação traz os limites de gastos de campanhas estabelecidos pela Justiça
Eleitoral, com base em normas estipuladas pela reforma eleitoral de 2015.

Ele enfatizou ainda a resolução do calendário dá transparência para as eleições de 2016, dispondo sobre
a publicidade dos atos relacionados à fiscalização do sistema de votação eletrônica e à auditoria de
funcionamento das urnas eletrônicas. “A Justiça Eleitoral não tem nada a esconder. O que se espera é
uma maior participação da sociedade, especialmente dos entes legitimados a acompanhar os atos”, disse
o ministro.

As eleições municipais de 2016 ocorrerão no dia 2 de outubro, em primeiro turno, e no dia 30 de
outubro, nos casos de segundo turno. Os eleitores elegerão os prefeitos, vice-prefeitos e vereadores dos
municípios brasileiros.

Criação de partidos
A edição de uma nova norma sobre criação e organização dos partidos ocorreu devido às dificuldades
verificadas nos processos de registro de partidos que são examinados pelo TSE.

Pela resolução, os interessados na criação de um partido político devem obter o apoio mínimo de 0,5%
dos eleitores que votaram nas últimas eleições para a Câmara dos Deputados, o que atualmente
representa mais de 486 mil assinaturas. É preciso, ainda, respeitar o prazo máximo de dois anos contados
da fundação e registro do partido em formação no cartório civil. Antes das modificações, não havia
prazo para que os interessados pudessem obter os apoiamentos, o que fazia com que os processos de
criação de partidos políticos durassem, em alguns casos, vários anos.

Outra novidade diz respeito ao método de verificação das assinaturas de apoio, que gerava milhares de
certidões. Pelo texto aprovado, os dados dos eleitores que apoiam a criação do partido político passarão
a constar de um banco de dados da Justiça Eleitoral. Isso vai permitir o imediato cruzamento e evitar que
um nome seja contado mais de uma vez. Além disso, o eleitor que não concordar com a inclusão de seu
nome vai poder requerer ao juiz eleitoral a sua retirada da lista de apoiadores. O eleitor que for filiado a
partido político não poderá manifestar apoio à criação de outro.

A resolução também trata do registro dos dados dos dirigentes partidários, que deverão ser mantidos
atualizados perante a Justiça Eleitoral. Segundo o ministro Henrique Neves, o que foi feito ao longo
deste ano, com a realização de audiência pública sobre o tema e com a participação dos setores
competentes do Tribunal, foi idealizar um novo sistema, em que os partidos poderão obter, na página do
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TSE na internet, um modelo de ficha de apoio à criação da legenda.

“Buscarão as assinaturas junto aos eleitores. Depois, preencherão um formulário, na página do TSE, com
os nomes desses eleitores. E aí o sistema fará o cruzamento para saber se aquela pessoa é ou não filiada,
se já prestou apoio a outra legenda ou se já foi contabilizada para aquele partido. Todas aquelas questões
que sempre nos causaram preocupação no pedido de registro de candidatura eu acredito que ficam
eliminadas, dando uma segurança e uma celeridade ao procedimento”, afirmou.

O ministro Henrique Neves lembrou que a legislação determina a existência de órgãos definitivos nas
agremiações. “Desde a criação do partido político, ele deve eleger os seus órgãos definitivos. O partido é
um importante fundamento para a democracia no nosso modelo. E não é concebível que quem sustenta a
democracia não seja democrático [na alternância de seus dirigentes]”, enfatizou o relator.

Prestação de contas
Já a nova resolução que regula a prestação de contas anual dos partidos surgiu da necessidade de
incorporar as mudanças da Reforma Eleitoral 2015 (Lei 13.165/2015).

Os órgãos dos partidos devem apresentar anualmente uma prestação de contas à Justiça Eleitoral, além
daquelas que são entregues nas campanhas eleitorais, para que possa ser aferida a utilização dos recursos
provenientes do Fundo Partidário, que são distribuídos entre todas as siglas.

No caso de sanção imposta, não há mais a possibilidade de suspensão das cotas do Fundo Partidário para
a legenda. O que a lei determina é a devolução do valor irregular apurado na prestação de contas, por
meio de desconto no repasse futuro à agremiação.

O texto afirma ainda que o juiz deve encaminhar o processo às autoridades competentes para análise e
apuração sempre que se deparar com fatos que possam caracterizar ilícitos, sejam estes fiscais,
administrativos ou mesmo a prática de crimes.

Veja outra resoluções aprovadas nesta semana:

Pesquisas eleitorais
A partir de 1º de janeiro de 2016, as entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública
sobre as eleições ou candidatos, para conhecimento público, serão obrigadas a informar cada pesquisa no
Juízo Eleitoral que compete fazer o registro dos candidatos. O registro da pesquisa deve ocorrer com
antecedência mínima de cinco dias de sua divulgação.

Filiação partidária
Quem desejar disputar as eleições do próximo ano, precisa se filiar a um partido político até o dia 2 de
abril de 2016, no caso, até seis meses antes da data das eleições. Pela regra anterior, para disputar uma
eleição, o cidadão precisava estar filiado a um partido político um ano antes do pleito.

Convenções partidárias
As convenções para a escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações devem
acontecer de 20 de julho a 5 de agosto de 2016. O prazo antigo determinava que as convenções
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partidárias deveriam ocorrer de 10 a 30 de junho do ano da eleição.

Registro de candidatos
Partidos políticos e coligações devem apresentar os pedidos de registro de candidatos ao respectivo
cartório eleitoral até as 19h do dia 15 de agosto de 2016. A regra anterior estipulava que esse prazo
terminava às 19h do dia 5 de julho.

Gastos de campanha
Antes da reforma eleitoral deste ano (Lei 13.165, de 29 de setembro de 2015), o Congresso Nacional
tinha de aprovar lei fixando os limites dos gastos da campanha eleitoral. Na falta desta regulamentação,
eram os próprios candidatos que delimitavam seu teto máximo de gastos. Tais valores eram informados
à Justiça Eleitoral no momento do pedido de registro de candidatura.

A partir das eleições do próximo ano, de acordo com o que estabelece a reforma eleitoral, o TSE é que
fixará, com base em valores das eleições anteriores e critérios estabelecidos nesta norma, os limites de
gastos, inclusive o teto máximo de despesas de candidatos a prefeito e vereador nas eleições de 2016.

Propaganda eleitoral
A resolução sobre o tema contempla a redução da campanha eleitoral de 90 para 45 dias, começando em
16 de agosto. O período de propaganda dos candidatos no rádio e na TV também foi diminuído de 45
para 35 dias, com início em 26 de agosto, em primeiro turno. As duas reduções de períodos foram
determinadas pela reforma eleitoral de 2015.

Instruções
De acordo com o artigo 105 da Lei das Eleições (Lei 9.504/1997), o TSE deve expedir, até 5 de março
do ano da eleição, todas as instruções necessárias para a fiel execução da lei, ouvidos, previamente, em
audiência pública, os delegados ou representantes dos partidos políticos. Com informações da Assessoria 
de Imprensa do TSE.
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